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REDAÇÃO DO ITEM 

Conclui-se do texto que a aplicação do princípio da transparência no âmbito da auditoria permite tornar 
públicos aspectos como gastos e a forma de prestação dos serviços. 

O texto defende que o processo de auditoria, por se vincular à análise dos contratos e por levar em conta 
o princípio da equidade entre as partes, deva alhear-se da opinião de quem presta os serviços e de quem 
os recebe. 

Ao afirmar que “A auditoria seria o primeiro capítulo da transparência na gestão” (ℓ. 32 e 33), o autor 
presume que, sem a auditoria, é impossível a legitimação social dos atos decisórios dos administradores. 

Infere-se do texto que o sucesso de uma empresa ou organização está relacionado a sua credibilidade 
perante a sociedade, o que, quanto à auditoria, se fundamenta na preservação da idoneidade ética. 

Depreende-se do texto que o princípio da equidade pressupõe que, tendo toda pessoa a mesma 
dignidade, ninguém pode ser discriminado. 

De acordo com os fundamentos filosóficos da auditoria, o gestor, no que se refere ao quesito 
transparência, deve agir de modo que a motivação de sua ação possa se tornar pública e a norma que 
inspira essa ação possa se tornar universal, passível de ser aproveitada por todos os cidadãos. 

O sentido original e a correção gramatical do texto seriam preservados caso o trecho “O princípio da 
equidade, uma ampliação do princípio da dignidade feita pela Organização das Nações Unidas, em sua 
Carta de 1946, diz que todo ser humano possui a mesma dignidade e deve ser tratado com igual 
consideração e respeito” (ℓ. 16 a 20) fosse assim reescrito: Em sua Carta de 1946, a Organização das 
Nações Unidas ampliou o princípio da dignidade ao estabelecer o princípio da equidade, segundo o qual 
todo ser humano tem a mesma dignidade e deve ser tratado igualmente com consideração e respeito. 

No segundo período do primeiro parágrafo, a oração introduzida pela preposição “para” (ℓ. 6) introduz a 
finalidade da cobrança de valores nos contratos analisados na auditoria. 

No período “Assim, os negócios escusos, a corrupção, a gatunagem, os procedimentos ilícitos fogem da 
luz da divulgação como os vampiros da luz do Sol” (ℓ. 24 a 27), a expressão “da luz”, em ambas as 
ocorrências, exerce funções gramaticais distintas, embora tenha sido empregada com o mesmo sentido. 

O sentido original e a correção gramatical do texto seriam preservados caso a expressão “em vigor” (.3) 
fosse substituída por vigente. 

Seriam mantidos a correção gramatical e os sentidos originais do texto caso o trecho “o princípio da 
dignidade, o da equidade e o da transparência” (ℓ. 12 e 13) fosse reescrito da seguinte forma: o princípio 
da dignidade, equidade e transparência. 

Os sentidos originais do texto seriam alterados caso fosse suprimida a vírgula empregada imediatamente 
após “serviços” (ℓ. 5). 

A correção gramatical e as relações de coesão do texto seriam mantidas caso o pronome “essa” (ℓ. 37) 
fosse substituído por ela. 

O controle interno é exercido pela administração pública sobre seus próprios atos e sobre as atividades 
de seus órgãos e das entidades descentralizadas a ela vinculadas. 

Em se tratando da avaliação da execução dos programas de governo e dos orçamentos da União, os 
Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão sistema de controle interno de forma integrada. 



O TCU não possui competência para executar decisões próprias que impliquem imputação de débito ou 
de multa. 

Cabe ao TCU emitir parecer prévio a respeito das contas atinentes ao Poder Legislativo, ao Poder 
Judiciário e ao Ministério Público. 

Havendo irregularidade de contas que implique dano ao erário, caberá aos responsáveis multa de valor 
proporcional ao dano causado. 

Compete à Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, no âmbito do controle externo, apreciar as 
nomeações para cargos de provimento em comissão, para fins de registro de legalidade. 

Constatada a ilegalidade de determinado contrato vinculado ao Poder Executivo estadual ou municipal, 
caberá ao TCE/PE sustá-lo de plano e comunicar o fato à assembleia legislativa estadual ou à câmara 
municipal, se for o caso. 

As contas prestadas anualmente pelo governador do estado de Pernambuco, salvo os demonstrativos de 
aplicação de recursos vinculados, serão apreciadas pelo pleno do TCE/PE mediante parecer prévio. 

De acordo com o princípio orçamentário da não afetação — que, no Brasil, é aplicável somente às receitas 
de impostos —, as receitas públicas não podem estar vinculadas a qualquer tipo de despesa pública. 

Em decorrência do princípio da anualidade orçamentária, os créditos orçamentários, ordinários ou 
adicionais abertos para determinado exercício financeiro possuem vigência restrita ao ano civil, sem 
qualquer exceção. 

O orçamento base-zero facilita o processo de revisão da decisão a respeito da alocação dos recursos 
públicos, sendo, por essa razão, adequado às situações em que as despesas públicas são limitadas por 
um teto de gastos. 

A abertura de créditos suplementares por meio da lei orçamentária anual é uma exceção ao princípio da 
exclusividade vedada pela Constituição Federal de 1988. 

De acordo com a classificação econômica da receita, a receita corrente tributária não se amolda à 
classificação tripartite dos tributos, pois não inclui as receitas com contribuições de melhoria, apesar de 
incluir a arrecadação das multas decorrentes de impostos e taxas. 

Operações de crédito cujas receitas constem do orçamento integram a dívida pública consolidada, ainda 
que tenham prazo inferior a doze meses. 

Situação hipotética: No final do primeiro quadrimestre de 2017, as despesas com pessoal do Poder 
Executivo do município AB estavam no patamar de 52% de sua receita corrente líquida. Assertiva: Nessa 
situação, o município deverá reduzir o excedente dessas despesas nos dois quadrimestres seguintes, 
sendo a redução de, no mínimo, um terço no primeiro deles. 

Trata-se de um mecanismo institucional por meio do qual os governantes são constrangidos a responder, 
ininterruptamente, por seus atos ou omissões à sociedade. 

Em um estado de direito, a accountability vertical ou democrática, entendida como a que ocorre entre 
os diversos níveis de poder e sujeita à possibilidade de controle mútuo, é profícua no fortalecimento de 
ações contra a corrupção. 

Accountability abrange o processo de punição do agente público por crime cometido no exercício de sua 
função. 

O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, lançado em 1995, pautou-se na orientação de 
substituir a burocracia tradicional, weberiana, por um modelo mais próximo das práticas de gestão do 
setor privado e do modelo de Estado de bem-estar social. 

Projeto de lei oriundo de iniciativa popular, desde que subscrito por, no mínimo, 1% do eleitorado 
nacional, distribuído pelo menos por cinco estados, com não menos de 0,3% dos eleitores de cada um 
deles, deverá ser obrigatoriamente pautado para votação pela Câmara dos Deputados. 

O Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização (Gespública) é considerado uma política 
pública na medida em que é dotado, simultaneamente, da intencionalidade pública e da necessidade de 
dar resposta a problemas de gestão que afetem tanto o indivíduo quanto a coletividade. 



Situação hipotética: Órgão do Poder Executivo optou pela modalidade registro de preços para licitar um 
item considerado como material de expediente para uso do próprio órgão, pois apenas detinha uma 
estimativa acerca da quantidade a ser adquirida naquele momento. Conforme o edital do certame, 
apenas microempresas e empresas de pequeno porte estabelecidas no mercado podem propor lances. 
Ao ter conhecimento do certame, um órgão do Poder Judiciário solicitou adesão à ata de registro de 
preços resultante da licitação para o referido item. O ordenador de despesas verificou que, caso a 
solicitação seja atendida, o somatório das aquisições ultrapassará o limite máximo estabelecido em lei. 
Assertiva: Nesse caso, o ordenador de despesas deverá negar o pedido de adesão do órgão do Poder 
Judiciário. 

Embora debates, audiências e consultas públicas acerca de propostas de planos plurianuais, de lei de 
diretrizes orçamentárias e do orçamento anual devam ser incluídos em uma gestão orçamentária 
participativa, sua realização não representa condição obrigatória para a aprovação desses dispositivos na 
câmara municipal. 

A composição dos conselhos de gestão não é definida pela Constituição Federal de 1988, mas por lei 
complementar, podendo variar de caso a caso e receber características próprias. 

A possibilidade de participação da população por meio de organizações representativas nos níveis 
estadual e municipal representa uma mutação constitucional, ou seja, um processo informal de mudança 
da Constituição Federal de 1988. 
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REDAÇÃO DO ITEM 

No primeiro período do texto, a palavra “termo” refere-se à expressão “administração pública”. 

De acordo com o texto, controle, fiscalização e, principalmente, legalidade são pilares da administração 
pública e assombram os entes públicos que buscam qualidade e celeridade na gestão pública, já que se 
gasta tempo na análise das contas pelos tribunais especializados. 

Segundo o autor, tanto o administrador público quanto o privado submetem-se aos ditames e aos 
preceitos legais que estabelecem critérios para a aprovação de suas contas. 

O sentido original e a correção gramatical do texto seriam preservados se o trecho “que tem seus principais 
pilares fincados na persecução do bem comum” (ℓ. 4 e 5) fosse assim reescrito: cujos pilares principais se 
assentam na busca do bem comum. 

A oração “que as suas contas sejam analisadas à luz da estrita legalidade” (ℓ. 13 e 14) exerce a função de 
complemento do adjetivo “necessário” (ℓ. 13). 

A substituição do trecho “à publicidade dos gastos” (ℓ. 13) por na publicidade manteria a correção 
gramatical do texto. 

No último parágrafo, os travessões isolam uma expressão que especifica as qualidades da gestão privada 
na opinião do autor. 

No segundo parágrafo, a partícula “se”, em todas as suas ocorrências, foi empregada para indeterminar o 
sujeito das orações em que ocorre. 

Os sentidos do texto seriam preservados caso os vocábulos “utilidade” (ℓ. 20) e “sacrifício” (ℓ. 21) fossem 
substituídos, respectivamente, por vantagem e esforço. 

A supressão das vírgulas que isolam o trecho “orientada por princípios de racionalidade” (ℓ. 15) alteraria 
o sentido original do período em que esse trecho se insere. 

Na linha 12, a substituição do ponto e vírgula por ponto final prejudicaria a correção gramatical do trecho, 
ainda que a letra inicial de “consequentemente” fosse ajustada para maiúscula. 

O texto defende a ideia de que o controle e a fiscalização dos gastos públicos garantem não só a legalidade 
dos processos, mas também o melhor uso dos recursos públicos, de forma a beneficiar a sociedade, 
principalmente a parcela mais carente da população. 



Depreende-se do texto que a má gestão pública é responsável por ações antieconômicas e pela redução 
da eficiência na execução de projetos. 

O sentido original do texto seria preservado caso o primeiro parágrafo fosse reescrito da seguinte forma: 
O administrador público é responsável pela execução de políticas públicas que atendam aos preceitos do 
princípio constitucional da eficiência, ou seja, por valorizar o bem comum com pouco esforço e custo e 
muitos resultados. 

Controle externo é uma espécie de controle parlamentar ou legislativo, assim como a instauração de 
comissões parlamentares de inquérito e a aprovação de emendas constitucionais sem necessidade de 
sanção presidencial. 

De acordo com a Constituição Federal de 1988 e a Constituição do Estado de Pernambuco, o TCE/PE tem 
o poder de punir responsáveis em casos de despesas irregulares ou rejeição de contas, mas o exercício de 
tal poder é condicionado à existência de lei que preveja as sanções cabíveis. 

Conforme a Constituição Federal de 1988, o sistema de controle interno de cada Poder deve apoiar o 
controle externo no exercício de sua função, razão por que o controle interno é subordinado ao controle 
externo. 

O controle interno administrativo consiste no poder da administração pública para anular ou revogar seus 
próprios atos, o que torna coisa julgada administrativa e, consequentemente, impede qualquer 
questionamento judicial posterior. 

O controle exercido por ministério sobre empresa pública a ele vinculada caracteriza-se como controle 
externo. 

Embora exerça controle de atos administrativos ao avaliar os limites da discricionariedade sob os aspectos 
da legalidade, é vedado ao Poder Judiciário exercer o controle de mérito de atos administrativos, pois este 
é privativo da administração pública. 

Conforme previsto na Constituição Federal de 1988, o controle externo é competência do Poder 
Legislativo, que o exerce mediante auxílio do Tribunal de Contas da União, órgão subordinado àquele 
Poder. 

Recursos interpostos no TCE/PE devem ser dirigidos, devidamente instruídos e fundamentados, ao 
presidente do tribunal, salvo petição de agravo contra decisão interlocutória, que deverá ser dirigida ao 
relator, e petição de embargos de declaração, que poderá ser dirigida também ao relator. 

O TCE/PE é composto pelo Pleno e por duas câmaras com poder deliberativo, cada uma delas composta 
por três conselheiros, à exceção do conselheiro presidente do tribunal, que não integra nenhuma câmara. 

A Lei Orgânica do TCE/PE prevê expressamente a possibilidade da adoção de medidas cautelares por essa 
corte de contas. 

Constituído por diversas etapas, desde a proposta orçamentária até a aprovação da lei orçamentária, o 
ciclo orçamentário é, ao longo de todo exercício, um processo intermitente no que diz respeito a análises 
e decisões. 

As metas e os riscos fiscais são gerados na etapa de planejamento do processo de elaboração do 
orçamento anual. 

O tratamento dado aos recursos destinados à educação e à saúde constitui uma exceção ao princípio 
orçamentário da não vinculação. 

A lei de diretrizes orçamentárias deve prever medidas a serem tomadas nos casos de passivos contingentes 
capazes de afetar as contas públicas, caso se materializem. 

A previsão de arrecadação na lei orçamentária anual é obrigatória e constitui condição para que uma 
receita seja classificada como orçamentária. 

Despesas orçamentárias de agregação neutra, como dívidas e ressarcimentos, não integram o plano 
plurianual. 

O acompanhamento da execução orçamentária federal é competência privativa da Secretaria de 
Orçamento Federal. 



A dotação caracteriza-se pela descentralização orçamentária entre a unidade central de programação 
orçamentária e um órgão setorial contemplado diretamente no orçamento. 

Gastos com passagens e despesas com locomoção para fins de fiscalização de obra pública em andamento 
são despesas correntes do grupo pessoal e encargos sociais, sujeitas aos limites estabelecidos na LRF. 

Nas situações em que houver frustração de receitas e ficar evidenciado o não cumprimento das metas de 
resultado primário ou nominal estabelecidas em instrumento de transparência da gestão fiscal, os 
empenhos e a movimentação financeira deverão ser limitados. 

A receita de tributos é uma receita orçamentária corrente cuja previsão pode ser alterada pelo Poder 
Legislativo, se comprovada ocorrência de erro ou omissão de ordem técnica ou legal. 

No Estado burocrático, o poder racional-legal e os mecanismos de controle administrativo são utilizados 
para combater e evitar a corrupção e o nepotismo. 

O clientelismo consiste em um tipo de sistema em que os agentes políticos concedem benefícios públicos 
em troca de apoio político. 

De acordo com o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado de 1995, o escopo da reforma do 
aparelho do Estado é mais restrito do que o da reforma do Estado: enquanto o primeiro está voltado para 
a eficiência da administração pública, orientando-a para a cidadania, o segundo é um projeto amplo 
relacionado às várias áreas do governo e ao conjunto da sociedade brasileira. 

O orçamento participativo é fundamentado na discussão de prioridades com a população organizada, por 
isso se contrapõe ao orçamento-programa, que é construído com base em preceitos racionais-legais que 
não contemplam a participação popular. 

Os requisitos para que uma organização seja qualificada como OSCIP incluem a exigência de que o seu 
estatuto contenha normas expressas sobre a observância dos princípios da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da publicidade, da economicidade e da eficiência. 

A utilização de meio eletrônico para autenticação e armazenamento de atos e termos de processos do 
TCE/PE é limitada a processos originários da capital do estado. 

Na administração pública, planejar consiste em definir objetivos e estabelecer os meios adequados para 
alcançá-los. 

A formulação e a implementação de políticas públicas são processos idênticos, razão por que esses termos 
podem ser utilizados de forma intercambiável. 

As avaliações de processo são aquelas cujo desenho é experimental, como, por exemplo, os estudos 
randomizados controlados. 

 
 
PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
CARGO 3: ANALISTA DE CONTROLE EXTERNO – ÁREA: AUDITORIA DE CONTAS PÚBLICAS 

REDAÇÃO DO ITEM 

Caso se conclua, em processo disciplinar, que um servidor praticou infração que enseja a pena de 
demissão, o administrador, após avaliar a gravidade da falta e os danos causados, não poderá exercer sua 
discricionariedade para aplicar pena diversa. 

Fundamenta-se no periculum in mora implícito a decretação da indisponibilidade de bens quando 
estiverem presentes fortes indícios da prática de ato ímprobo. 

De acordo com a legislação pertinente, servidor do TCE/PE que for posto à disposição de outro órgão da 
administração direta deverá, ao fim do termo de disposição, apresentar-se — no prazo de cinco dias, a 
contar da notificação — ao órgão administrativo de origem. 

O prazo decadencial para tornar sem efeito ato de aposentadoria serve para garantir o princípio da 
segurança jurídica. 

É permitida ao Estado a criação de empresa pública por meio de lei, ficando atribuídas à empresa assim 
criada a titularidade e a execução de determinado serviço público. 



Com base nas peculiaridades administrativas e financeiras locais, as Constituições estaduais poderão 
prever modalidades de controle diversas daquelas dispostas na Constituição Federal de 1988 (CF), desde 
que não as contrariem. 

A construção de unidades de atendimento socioeducativo poderá ser realizada mediante atos regidos pelo 
regime diferenciado de contratações, utilizando-se a contratação integrada, se necessária inovação 
técnica. 

No âmbito público, a sub-rogação do contratado poderá ser efetuada, mas estará condicionada à 
ratificação da responsabilidade, de forma solidária, entre as partes. 

Morte de terceiro em decorrência de assalto praticado por indivíduo foragido do sistema prisional tem a 
faculdade de atrair a responsabilidade civil do Estado. 

Deverá ser declarada inconstitucional lei que confira ao governador de estado a competência para nomear 
o chefe da defensoria pública estadual. 

A permissão de exercício da função de ministro de Estado por um deputado estadual caracterizaria exceção 
ao princípio da separação dos poderes. 

Ainda que se configure relativização do princípio da inviolabilidade da vida privada, admite-se a divulgação 
na mídia de informações a respeito de indivíduo que exerça cargo público, bastando que se ateste 
previamente a veracidade delas. 

Em caso de inadimplência estatal, não violará o pacto federativo determinação do Poder Judiciário de que 
se implementem políticas públicas previstas constitucionalmente. 

Será inconstitucional a norma de constituição estadual que conferir competência privativa à assembleia 
legislativa para analisar e julgar as contas do Poder Legislativo. 

Comissão parlamentar de inquérito que tomar conhecimento de fatos novos, irrefutáveis e diretamente 
relacionados ao objeto para o qual tenha sido criada poderá alargar o âmbito do inquérito para apurá-los. 

É considerado abuso de poder ato praticado pelo presidente da República contra o exercício de direito 
individual, podendo esse exercício ser protegido por meio de mandado de segurança, cujo julgamento será 
da competência do Supremo Tribunal Federal (STF). 

Em face da indivisibilidade do Ministério Público, a legitimidade para recorrer vincula seus demais órgãos. 

Integram o orçamento fiscal, previsto na lei orçamentária anual, os fundos de incentivos fiscais e o 
orçamento das empresas públicas independentes. 

Não cabe aos tribunais de contas estaduais regular matéria relativa ao plano plurianual. 

Ao consagrar o modelo do federalismo dual, a CF, no que tange à distribuição de recursos orçamentários, 
assegurou maior grau de separação entre o poder central e as unidades federadas. 

Violará o princípio da não afetação da receita a promulgação de lei estadual que impuser aos municípios a 
aplicação em financiamento de programa habitacional estadual de 50% do ICMS a eles destinado. 

Os pagamentos devidos pelos conselhos de fiscalização profissional em decorrência de condenação judicial 
sujeitam-se ao regime constitucional dos precatórios. 

As custas e os emolumentos recebidos em razão da prestação dos serviços de registradores e notários 
estão incluídos na categoria de receita pública originária. 

O pedágio cobrado pela utilização de rodovias mantidas por regime de concessão não tem natureza jurídica 
de taxa. 

Pessoa com deficiência que não disponha de renda para prover suas necessidades terá direito a benefício 
assistencial mesmo que não tenha contribuído para a seguridade social. 

Os serviços de saúde integram as ações da seguridade social e poderão ser prestados diretamente pelo 
poder público e, mediante contrato ou convênio, pela iniciativa privada. 

O seguro-desemprego é um benefício previdenciário concedido pelo regime geral da previdência social 
(RGPS). 

O estagiário maior de dezesseis anos de idade que receba bolsa de estudos da empresa concedente do 
estágio será considerado segurado obrigatório do regime geral da previdência social (RGPS). 

O auxílio-reclusão beneficia os dependentes do segurado recolhido à prisão e independe de carência. 



Rita contribuiu para o RGPS por trinta anos, tendo sua renda mensal variado ao longo do período 
contributivo. Havendo cumprido os requisitos legais, Rita requereu o benefício da aposentadoria por 
tempo de contribuição. Nessa situação, o valor do salário de benefício de Rita consistirá na média 
aritmética das últimas trinta e seis contribuições feitas para o RGPS. 

Murilo, servidor público ativo de uma autarquia federal, contribui, por obrigatoriedade, para o regime 
próprio de previdência social. Nessa situação, não incidirá a contribuição previdenciária sobre as parcelas 
recebidas por Murilo pelo exercício de cargo em comissão e relativas ao adicional por serviço 
extraordinário. 

na demonstração de fluxos de caixa, os valores decorrentes de redução ao valor recuperável dos ativos. 

no balanço orçamentário, a possível situação de desequilíbrio entre a previsão da receita e as dotações 
atualizadas. 

no balanço financeiro, as despesas empenhadas, incluídas as que se encontram em fase de liquidação, as 
liquidadas ou as pagas. 

no balanço patrimonial, os direitos e as obrigações que possam afetar o patrimônio e que são 
caracterizados como contas de compensação. 

A classificação institucional é indispensável para o estabelecimento de responsabilidades, bem como o 
controle e a avaliação dela consequente. 

A finalidade da classificação funcional é identificar o objeto de cada uma das despesas. 

Denomina-se classificação por categoria econômica a classificação orçamentária que se refere à 
implementação de políticas em prol da sociedade e cujos resultados sejam passíveis de aferição por 
indicadores. 

A análise vertical do passivo da companhia Alfa evidencia que a soma do percentual obtido da razão entre 
passivo circulante e passivo total com o percentual obtido da razão entre patrimônio líquido e passivo total 
é menor que o percentual da razão entre passivo não circulante e passivo total. 

Situação hipotética: Uma empresa, durante determinado exercício, realizou adições em seu ativo biológico 
e, ao fim do exercício, verificou que o saldo de partes relacionadas foi reduzido. Assertiva: Nessa situação, 
esses fatos afetarão a demonstração dos fluxos de caixa pelo método indireto, diminuindo o fluxo de caixa 
aplicado nas atividades de investimentos. 

Caso uma companhia realize uma constituição de reservas de incentivos fiscais no valor de R$ 125.000, 
isso fará que a demonstração das mutações do patrimônio líquido dessa companhia evidencie um aumento 
de R$ 125.000 no saldo de conta de reservas e uma redução, no mesmo valor, na conta de lucros 
acumulados. 

Situação hipotética: Em 31/12/2016, uma empresa evidenciou as seguintes informações em sua 
demonstração do resultado do exercício.   

 R$ mil 

lucro operacional antes do resultado 
financeiro 

1.427 

lucro líquido 1.691 

lucro antes do IR e CSLL 2.444 

lucro bruto 3.430 

Assertiva: Nessa situação, no mesmo período, se essa empresa tiver verificado outros resultados 
abrangentes no valor de R$ 81 mil, negativos, então o total de resultado abrangente evidenciado na 
demonstração de resultado abrangente será igual a R$ 1.610.000. 

Embora seja responsável pela nomeação de quatro dos cinco diretores da companhia Beta, a companhia 
Gama possui apenas 15% das ações com direito a voto da companhia Beta. Nessa situação, a companhia 
Gama deverá avaliar sua participação na companhia Beta pelo método de custo. 

Uma empresa vendeu determinado ativo nos mercados ativos de Salvador e Recife, mas nenhum desses 
mercados é o principal. Na data da mensuração desse ativo, os valores relacionados às transações de venda 
eram os seguintes.   



 
Salvador 

(em reais) 
Recife 

(em reais) 

preço de venda 30 29 

custo de transação 7 5 

custo de transporte 4 4 

Nessa situação, o referido ativo será avaliado a valor justo por R$ 25. 

A razão 𝒆𝒋/𝑽, para cada j =1,2,⋯,26, é uma variável aleatória que segue distribuição normal com média 

nula e variância unitária. 

Se 𝒙̅ = ∑ 𝒙𝒋/𝟐𝟔𝟐𝟔
𝒋=𝟏  representar a média amostral da variável regressora e se 𝐲̅ = ∑ 𝐲𝐣/𝟐𝟔𝟐𝟔

𝐣=𝟏  denotar a 

média amostral da variável resposta, com 𝒙̅ > 𝟎 e 𝒚̅ > 𝟎, então 𝒙̅ < 𝒚̅. 

O desvio padrão amostral da variável regressora é igual a 1,6. 

A correlação linear entre as variáveis x e y é igual a 0,5, pois a reta invertida proporcionada pelo método 
de mínimos quadrados ordinários é expressa por 𝒙̂𝒋 = 𝟎, 𝟓𝒚𝒋 − 𝟎, 𝟓, para j =1,2,⋯,26. 

A autocorrelação entre 𝒁𝒕 e 𝒁𝒕−𝟏 é igual a 0,6, ao passo que a autocorrelação entre 𝒁𝒕 e 𝒁𝒕−𝟑 é igual a zero. 

O nível de significância representa a probabilidade de se aceitar a hipótese H0: p ≤ 0,025 quando, na 
verdade, a proporção p for superior a 0,025. 

Caso o P-valor do teste efetuado pelo analista seja igual a 0,005, é correto concluir que a afirmação 
proposta na hipótese nula seja verdadeira. 

O relacionamento muitos para muitos entre duas entidades possui atributos, ou seja, dados inerentes ao 
fato, e não às entidades. 

Uma visão (view) é derivada de uma ou mais relações e armazena os dados em uma tabela física do banco 
de dados, visando tornar ágeis as consultas. 

O termo Big Data Analytics refere-se aos poderosos softwares que tratam dados estruturados e não 
estruturados para transformá-los em informações úteis às organizações, permitindo-lhes analisar dados, 
como registros de call center, postagens de redes sociais, de blogs, dados de CRM e demonstrativos de 
resultados. 

 
 

CARGO 4: ANALISTA DE GESTÃO – ÁREA: ADMINISTRAÇÃO 

REDAÇÃO DO ITEM 

As autarquias e as fundações públicas incluem-se entre as entidades que integram a administração pública 
indireta. 

A administração pública pode estar sujeita tanto ao regime jurídico de direito privado quanto ao regime 
jurídico de direito público. 

No Brasil, as fontes do direito administrativo são, exclusivamente, a Constituição Federal de 1988 (CF), as 
leis e os regulamentos. 

Uma pessoa jurídica qualificada como organização social pode, simultaneamente, ser qualificada como 
organização da sociedade civil de interesse público. 

De acordo com a CF, é vedada a contratação de servidor público por tempo determinado. 

Demissão, promoção ou morte de servidor público são situações que geram vacância do cargo público. 

Os cargos públicos podem ser providos somente mediante nomeação em concurso público. 

Atos como o do diretor do colégio, por consistirem na aplicação de penalidade administrativa simples, 
dispensam o cumprimento do devido processo legal. 

O ato do diretor do colégio é exemplo de exercício do poder disciplinar pela administração pública. 

É permitido cobrar tarifa pela prestação de um serviço público que tenha sido delegado mediante 
permissão. 

Considera-se causa atenuante da responsabilidade estatal a culpa concorrente da vítima. 



Para efeito de apuração da responsabilidade civil do Estado, é juridicamente irrelevante que o ato tenha 
sido comissivo ou omissivo. 

Na punição aos atos de improbidade administrativa, a penalidade será distinta se o ato implicar 
enriquecimento ilícito do agente ou se ele apenas causar prejuízo ao erário. 

Entre os elementos constitutivos do ato administrativo, o motivo é caracterizado pela consequência 
visada pelo ato, ao passo que a finalidade é a causa legalmente prevista. 

O ato administrativo deve ser avaliado pelo seu conteúdo, não devendo ser invalidado por desobediência 
a requisitos de forma. 

Na revogação, o ato é extinto por oportunidade e conveniência, ao passo que, na anulação, ele é desfeito 
por motivo(s) de ilegalidade. 

A autenticação da cópia de documentos exigidos no procedimento administrativo poderá ser feita por 
autoridade do próprio órgão administrativo, desde que formalmente designada para esse fim. 

No regime diferenciado de contratações públicas, é vedada a contratação integrada para a execução 
indireta de obras e serviços de engenharia. 

A Lei Geral de Licitações e Contratos compreende, entre outros, os princípios licitatórios da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e da adjudicação compulsória ao vencedor. 

Diferentemente de modalidades como a tomada de preços, o convite e a concorrência, o pregão é 
estabelecido em função do objeto da licitação, e não do valor dela, podendo ser empregado para a 
aquisição de bens ou serviços comuns. 

A possibilidade de o poder público alterar de forma unilateral as cláusulas de um contrato administrativo 
é um exemplo de cláusula exorbitante. 

O princípio constitucional da publicidade de atos processuais alcança não apenas os autos do processo, 
mas também as sessões e audiências. 

A liberdade de reunião e o direito à livre manifestação do pensamento excluem a possibilidade de pessoas 
se reunirem em espaços públicos para protestar em favor da legalização do uso e da comercialização de 
drogas no país. 

A regra da separação dos poderes impede que os requisitos de relevância e urgência, necessários à edição 
de medidas provisórias pelo presidente da República, sejam submetidos ao crivo do Poder Judiciário. 

Órgão estadual somente poderá exigir, em edital de concurso público, realização de exame psicotécnico 
para a habilitação de candidatos ao cargo previsto, se houver previsão legal para tal aplicação. 

Situação hipotética: Cláudio, brasileiro nato, por interesse exclusivamente pessoal, residiu em país 
estrangeiro, onde teve um filho com uma cidadã local. Assertiva: Nessa situação, segundo a CF, o filho de 
Cláudio poderá ser considerado brasileiro nato, ainda que não venha a residir no Brasil. 

Se, no ano de 2018, o presidente da assembleia legislativa de um estado, em seu primeiro mandato, 
substituir o governador nos seis meses anteriores ao pleito eleitoral, ele poderá concorrer ao cargo de 
governador, no mesmo estado, nas eleições estaduais daquele ano, mas não poderá concorrer à reeleição 
no pleito posterior. 

A criação de um município pelo governador do estado depende de lei estadual e de lei complementar 
federal, além da realização de consulta prévia às populações envolvidas. 

Lei municipal de interesse local que tratar de combate à poluição contrariará a CF, uma vez que esta 
competência é privativa da União. 

Caso pretenda consultar o povo para deliberar sobre matéria de acentuada relevância de natureza 
legislativa, o presidente da República poderá convocar plebiscito, mediante decreto presidencial. 

Quando um cargo público federal estiver vago, o presidente da República poderá extingui-lo por decreto, 
sendo essa competência indelegável. 

Comissão do Senado Federal poderá propor emenda à Constituição, mas tal emenda, mesmo após 
discussão e votação em dois turnos em cada casa do Congresso Nacional, não poderá ser promulgada na 
vigência de intervenção federal. 



O presidente da República poderá vetar alínea de projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional, desde 
que o faça integralmente. 

Dado o princípio da simetria, lei estadual para tratar de situação funcional de servidores públicos da 
administração direta e indireta deverá ser proposta pelo governador do estado. 

O Tribunal de Contas da União (TCU) pode realizar, por iniciativa própria, auditoria de natureza contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial nas unidades administrativas de todos os poderes da 
República. 

Situação hipotética: João, servidor público federal, aposentou-se em 2013. No mesmo ano, ao apreciar a 
legalidade do ato concessório inicial da aposentadoria, o Tribunal de Contas da União (TCU), sem o 
contraditório e a ampla defesa, considerou-o ilegal. Assertiva: A atuação do TCU foi constitucional, pois a 
apreciação da referida concessão dispensa a participação do aposentado. 

Lei estadual que preveja que o Poder Legislativo poderá realizar o controle das contas dos tribunais de 
contas que o auxiliam estará de acordo com a CF. 

Cidadão comum que cometer crime contra a organização do trabalho será processado e julgado pela 
justiça federal. 

No exercício de suas atribuições, o Conselho Nacional de Justiça é dotado de competência administrativa 
e jurisdicional. 

Desembargador aposentado que cometer crime comum será processado e julgado pelo primeiro grau de 
jurisdição, haja vista o foro por prerrogativa de função restringir-se aos magistrados da ativa. 

Em caso de crime de responsabilidade, caberá à assembleia legislativa local processar e julgar membros 
do tribunal de contas estadual, desde que a Constituição do estado assim determine. 

Aos procuradores do estado, assim como aos membros das defensorias públicas, é garantida, 
institucionalmente, a inamovibilidade. 

Emenda à CF reconheceu à defensoria pública a independência funcional. 

Segundo a CF, Ministério Público que atue junto ao TCU ou junto ao tribunal de contas estadual integrará, 
respectivamente, o Ministério Público da União ou o Ministério Público do estado em questão. 

A CF, além de ampliar direitos e garantias individuais e sociais, flexibilizou a gestão da máquina pública, 
por meio de determinações que livram a administração indireta dos procedimentos que deviam ser 
seguidos pela administração direta. 

O movimento conhecido como nova gestão pública foi introduzido no Brasil no governo de Fernando 
Henrique Cardoso (19952002) com o objetivo de tornar a administração pública mais efetiva, embora 
menos eficiente. 

Durante o governo de Juscelino Kubitschek (JK), visando dar maior agilidade ao alcance dos objetivos do 
plano de metas, a administração indireta passou a participar ativamente da execução das políticas de 
governo, uma vez que a administração direta era tida como lenta e defasada. 

A administração por objetivos pressupõe que estes sejam idealizados pelos subordinados de forma 
coletiva, e posteriormente sejam validados pelos superiores, que realizam um processo de filtragem de 
acordo com seu próprio julgamento. 

O processo de administração estratégica é estruturado, de forma geral, com as seguintes etapas: 
diagnóstico da situação atual da organização, análise do ambiente interno e externo, formulação de 
objetivos e estratégias, implementação, avaliação e controle dos resultados, controle esse que realimenta 
o processo. 

Ao elaborar uma estrutura organizacional, é fundamental que o gestor tenha em mente o trade off 
existente entre os ganhos de produtividade da especialização e as perdas de produtividade causadas pelas 
deseconomias humanas e pelos efeitos alienadores da divisão do trabalho. 

Os conceitos de poder e autoridade nas organizações são sempre coincidentes, uma vez que quem possui 
poder possui autoridade e quem tem autoridade tem poder. 

A estrutura organizacional, que é um meio para o alcance dos objetivos, está relacionada com a estratégia 
da organização, de tal forma que mudanças na estratégia precedem e promovem mudanças na estrutura. 



É desaconselhada a aplicação do BSC (balanced scorecard) na administração pública, pois o objetivo da 
organização que utilize essa ferramenta é o lucro. 

Um projeto é constituído por etapas, ou seja, por ciclos de vida predeterminados, que intencionalmente 
se repetem em uma ou mais atividades à medida que a compreensão do produto pela equipe evolui. 

Um modelo de maturidade em gestão de projetos busca avaliar as competências da organização na gestão 
de projetos, identificando os pontos fortes, os pontos fracos e determinando de que forma podem ser 
desenvolvidas ações para a evolução da organização. 

BPM (Business Process Management) é uma disciplina gerencial que pressupõe a possibilidade de os 
objetivos organizacionais serem alcançados por meio da definição, do controle e da transformação 
contínua de processos de negócio. 

Processos de suporte são aqueles que têm o objetivo de medir, monitorar, controlar atividades e 
administrar o presente e o futuro do negócio, não agregando valor diretamente para o cliente. 

Na análise financeira de uma organização, o valor presente líquido é o valor de rentabilidade que a 
organização obterá ao investir em determinado projeto e receber os fluxos de caixa estimados; a taxa 
interna de retorno é a taxa relativa aos fluxos de caixa futuros associados ao investimento, já descontado 
o investimento inicial. 

O ciclo de exploração da atividade financeira de uma organização consiste no processo de avaliação e 
seleção das melhores ofertas de recursos e na determinação da melhor composição entre capitais de 
terceiros e próprios. 

Um dos maiores desafios da gestão de pessoas no serviço público é o de motivar os servidores em 
decorrência da dificuldade de criar mecanismos de recompensas por meio de aumentos de salário. 

No serviço público, são dois os tipos de vínculo empregatício: estatutário e celetista. A única diferença 
entre eles é que, no ingresso, os estatutários são admitidos por concurso público e os celetistas, por 
processos de recrutamento e seleção sem obedecer à Lei n.º 8.112/1990. 

 
 
 

       


